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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Banrisul Soluções em Pagamentos 
S.A. - Instituição de Pagamento, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhados do 
Relatório sobre a revisão das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras da companhia foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações, sob o pressuposto de continuidade operacional e de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira.  
FATOS RELEVANTES
Alteração da razão social e criação de nome fantasia
Em agosto de 2022, a Companhia alterou sua razão social de “Banrisul Cartões S.A.” para “Banrisul Soluções em 
Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamento” e criou o nome fantasia Banrisul Pagamentos, com objetivo de melhor 
comunicar seus produtos e serviços, bem como abranger novas possibilidades de soluções de pagamentos no futuro. 
Cancelamento voluntário do registro na CVM
Em novembro de 2022, a Banrisul Pagamentos obteve o deferimento da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) em 
relação ao seu pedido de Cancelamento de Registro de Emissor (Categoria A) sem a realização de oferta pública de 
aquisição de ações (“OPA”), passando a ser uma companhia fechada.
Aumento de capital e composição acionária
Em dezembro de 2022, a Banrisul Pagamentos recebeu aporte de capital no valor de R$300,0 milhões de seu controlador, 
o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”), mediante emissão de 68.965.518 novas ações, dentro do 
limite de capital autorizado estatuariamente previsto. O aumento do capital social da Companhia objetiva a preservação 
da posição de caixa e da estrutura de capital, tendo em vista a projeção de investimentos necessários para execução do 
planejamento estratégico. Com o aporte de capital, a participação acionária do controlador Banrisul passou de 99,78% 
para 99,82% e da Banrisul S.A. Administradora de Consórcios de 0,22% para 0,18%. 

DESEMPENHO OPERACIONAL POR LINHA DE PRODUTOS
Rede de  Adquirência Vero 
Abrange as atividades de credenciamento, captura, processamento e liquidação financeira das transações realizadas com 
cartões de crédito, débito, pré e pós-pagos, e Pix.  
No ano de 2022, a Vero i) foi reconhecida pela Elo como destaque em 2021 na Categoria Qualidade e Eficiência, sendo 
vencedora das premiações: Melhor Índice de Rejeição de Liquidação e Melhor Performance em Releases;  ii) alcançou 
o Top-10 de programas mais ouvidos da categoria Empreendedorismo (Apple Podcasts) com o Podcast Vivendo e 
Empreendendo, com mais de 80 episódios publicados; iii) lançou o credenciamento via APP do Banrisul; iv) ampliou 
o parcelamento de compras em até 18 vezes; v) realizou o 
redesign da marca Vero, acompanhando o rebranding do con-
trolador Banrisul e vi) implantou o Portal para desenvolvedores 
do Vero Conecta, para desenvolvedores parceiros consultarem 
as APIs de integração e suas respectivas documentações. Além 
disso, em dezembro/2022, a Companhia iniciou a operação de 
um canal de vendas independente, para prospecção de novos 
credenciados.  
O volume financeiro transacionado registrou R$12,0 bilhões no 
4T22, montante 13,1% ou R$1,4 bilhão superior ao valor apurado 
no 4T21.  Em comparação com o 3T22, houve crescimento de 
12,1% ou R$1,3 bilhão. Em 2022, o volume financeiro transacionado 
totalizou R$43,0 bilhões, com valor 18,8% ou R$6,8 bilhões acima 
do apurado em 2021.
Especificamente com cartões de débito, foram transacionados 
R$6,9 bilhões no 4T22, aumento de 13,4% ou R$811,9 milhões frente ao 4T21, e crescimento 14,5% ou R$869,0 milhões 
em relação ao 3T22. Em 2022, o total transacionado com cartões de débito somou R$24,2 bilhões, refletindo elevação 
de 17,3% ou R$3,6 bilhões em comparação com o ano anterior.
Com cartões de crédito, o volume financeiro transacionado registrou R$5,1 bilhões no 4T22, valor 12,6% ou R$569,8 
milhões superior ao realizado no 4T21, e crescimento de 9,1% ou R$423,0 milhões em comparação ao 3T22. O volume 
financeiro transacionado com cartões de crédito totalizou R$18,8 bilhões em 2022, valor 20,7% ou R$3,2 bilhões acima 
do realizado em 2021.
O desempenho obtido no acumulado de 2022 é reflexo da maior intensidade em ações com foco no varejo, do incremento 
nas transações de grandes clientes e das estratégias comerciais para captação e manutenção de credenciados, bem 
como do contexto de melhora da atividade econômica pós pandemia e de inflação elevada.
Antecipação do Recebimento de Vendas
A Banrisul Pagamentos oferece Antecipação do Recebimento de Vendas aos clientes credenciados. No 4T22, o volume 
financeiro das antecipações somou R$2,2 bilhões, montante 40,7% ou R$631,8 milhões acima do registrado no 4T21, 
alcançando 40,0% do volume passível de antecipação no trimestre.  Quando comparado ao 3T22, houve aumento de 
20,9% ou R$377,9 milhões. 
No acumulado de 2022, o volume financeiro das antecipações totalizou R$7,4 bilhões, montante 49,3% ou R$2,4 
bilhões acima do registrado no mesmo período de 2021, alcançando 37,0% do volume passível de antecipação no 

ano. O crescimento é reflexo, principalmente, do incremento nas operações de grandes clientes e das estratégias de 
estímulo a utilização da modalidade de antecipação automática, com ampla adesão de todos os segmentos e dos novos 
credenciados, bem como da ampliação do volume financeiro transacionado passível de antecipação. 
Cartões de Benefícios e Empresariais BanriCard 
Envolve a emissão dos cartões pré e pós-pagos, administrados 
por meio de convênios.                                                              
O faturamento dos cartões BanriCard totalizou R$515,6 milhões no 
4T22, aumento de 15,2% ou R$68,1 milhões em relação ao 4T21, e 
crescimento de 10,5% ou R$48,9 milhões em relação ao 3T22. Em 
2022, o faturamento dos cartões BanriCard totalizou R$1,8 bilhão, 
crescimento de 22,0% ou R$321,2 milhões em comparação com 
o ano anterior. O resultado está relacionado, em grande parte, ao 
programa Devolve ICMS do governo do Estado RS.
Os cartões BanriCard alcançaram o volume de 6,1 milhões de 
transações de compra na rede credenciada no 4T22, aumento 
de 28,8% ou 1,4 milhão de transações em comparação com o 4T21, e crescimento de 12,1% ou 663,4 mil transações 
frente ao obtido no 3T22. Em 2022, o volume de transações alcançou 20,9 milhões, resultado 27,0% ou 4,4 milhões de 
transações acima do apurado no mesmo período de 2021.
DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
A seguir, será apresentado o desempenho econômico e financeiro da Companhia relativo ao 4T22 e ao acumulado de 2022.
Receita Líquida
A Receita Líquida da Banrisul Pagamentos registrou R$136,1 milhões no 4T22, apresentando queda de 2,6% ou R$3,7 
milhões na comparação com o 4T21, e alta de 6,1% ou R$7,8 milhões ante o 3T22. 
No acumulado de 2022, a Receita Líquida totalizou R$519,8 milhões, crescimento de 3,0% ou R$15,1 milhões em relação 
a 2021. O movimento acompanha o volume transacionado, porém mitigado pelo aumento no montante de intercâmbio 
emissor e, em menor parte, pela maior representatividade de grandes clientes. 
Custo dos Serviços Prestados
O Custo dos Serviços Prestados alcançou R$51,7 milhões no 4T22, aumento de 19,1% ou R$8,3 milhões na comparação 
com o 4T21, e com elevação de 10,8% ou R$5,0 milhões ante o 3T22. 
Em 2022, o Custo dos Serviços Prestados totalizou R$183,6 milhões, crescimento de 16,6% ou R$26,2 milhões na com-
paração com 2021. O aumento está substancialmente relacionado ao incremento dos custos atrelados as transações, 
decorrente do maior volume transacionado no período, compensado pela melhoria na eficiência operacional.
Receitas (Despesas) Operacionais 
No 4T22, as Despesas Operacionais Líquidas totalizaram R$21,8 milhões, queda de 6,0% ou R$1,4 milhão frente ao 
verificado no 4T21, e crescimento de 5,9% ou R$1,2 milhão quando comparadas com o 3T22. 
Em 2022, as Despesas Operacionais Líquidas totalizaram R$76,4 milhões, queda de 1,6% ou R$1,2 milhão frente ao 
verificado no mesmo período de 2021.

EBITDA
O EBITDA¹ totalizou R$69,1 milhões no 4T22, queda de 11,0% ante o 4T21, e aumento de 3,9% frente ao 3T22. Em 
2022, o EBITDA totalizou R$281,4 milhões, refletindo queda de 1,7% em relação a 2021, conforme demonstrado a seguir 
(em R$ milhões):

EBITDA 4T22 4T21 Var %         
4T22 x 4T21 3T22 Var %         

4T22 x 3T22 2022 2021 Var % 
2022x2021        

Lucro Líquido 104,5 86,2 21,2% 89,1 17,3% 374,5 280,1 33,7%
Resultado Financeiro - 92,8 - 54,2 71,3% -74,0 25,4% -304,8 -151,7 100,9%
Imposto de Renda e Contribuição Social 51,0 41,2 23,8% 46,0 10,8% 190,2 141,3 34,6%
Depreciação e Amortização 6,5 4,4 47,0% 5,5 19,4% 21,5 16,5 30,3%
EBITDA 69,1 77,6 -11,0% 66,5 3,9% 281,4 286,2 -1,7%
Receita Operacional Líquida 136,1 139,8 -2,6% 128,3 6,1% 519,8 504,7 3,0%
% Margem EBITDA 50,8% 55,5% -4,8 p.p. 51,9% -1,1p.p. 54,1% 56,7% -2,6 p.p.

¹A administração acredita que o EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) é um parâmetro importante, 
pois fornece informação relevante sobre os nossos resultados operacionais e de rentabilidade. No entanto, o EBITDA não é uma 
medida contábil utilizada nas práticas contábeis adotadas no Brasil e nas normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
não representa o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não deve ser considerado como alternativa ao lucro líquido na 
qualidade de indicador de desempenho operacional ou como uma alternativa ao fluxo de caixa na qualidade de indicador de liquidez.

 

Resultado Financeiro
O Resultado Financeiro da Banrisul Pagamentos registrou R$92,8 milhões no 4T22, aumento de 71,3% ou R$38,6 milhões 
em comparação com o 4T21, e crescimento de 25,4% ou R$18,8 milhões em relação ao 3T22. Em 2022, o Resultado 
Financeiro da Banrisul Pagamentos totalizou R$304,8 milhões, refletindo crescimento de 100,9% ou R$153,1 milhões 
na comparação com 2021. 
As Receitas Financeiras somaram R$93,5 milhões no 4T22, resultado 72,0% ou R$39,2 milhões acima do apurado no 
4T21, e 25,6% ou R$19,1 milhões acima do obtido no 3T22. Em 2022, as referidas receitas registraram R$307,9 milhões, 
resultado 102,0% ou R$155,5 milhões superior ao apurado em 2021. Tais receitas são oriundas, principalmente, da 
Antecipação do Recebimento de Vendas e das Aplicações Financeiras.
As receitas com as Antecipações do Recebimento de Vendas, cujo montante representou 72,7% do total das Receitas 
Financeiras apuradas no 4T22, somaram R$68,0 milhões, crescimento de 66,4% ou R$27,1 milhões ante o obtido no 
4T21, e aumento de 26,7% ou R$14,3 milhões em comparação com o 3T22. Em 2022, as antecipações geraram receitas 
de R$227,7 milhões, alta de 83,1% ou R$103,4 milhões em relação ao apurado em 2021. O crescimento de 2022 reflete, 
além da elevação no volume contratado de antecipação, as estratégias de reprecificação adotadas pela companhia e o 
aumento da taxa Selic.
Já as receitas com Aplicações Financeiras, cujo montante representou 27,0% do total das Receitas Financeiras apuradas 
no 4T22, atingiram R$25,3 milhões no 4T22, resultado 94,0% ou R$12,3 milhões acima do registrado no 4T21, e elevação 
de 22,6% ou R$4,7 milhões em comparação com o 3T22. Em 2022, as referidas receitas registraram R$79,2 milhões, 
resultado 193,1% ou R$52,2 milhões superior ao apurado em 2021. O aumento em 2022 é decorrente do aumento da 
rentabilidade dos ativos investidos, resultante da elevação da taxa Selic, e do maior saldo médio das aplicações.
Lucro Líquido
A Banrisul Pagamentos registrou o Lucro Líquido de R$104,5 milhões no 4T22, aumento de 21,2% ou R$18,2 milhões em 
relação ao resultado do 4T21, e aumento de 17,3% ou R$15,4 milhões quando comparado ao 3T22. Em 2022, o Lucro 
Líquido registrado foi de R$374,5 milhões, resultado 33,7% ou R$94,4 milhões acima do apurado em 2021.
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
A Banrisul Pagamentos não contratou e nem teve serviços prestados pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes que não os serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência 
do auditor, conforme os seguintes padrões internacionais aceitos: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; (ii) o 
auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente; e (iii) o auditor não deve promover os interesses do seu cliente.
AUDITORIA, CONTROLES INTERNOS E GESTÃO DE RISCOS 
Em consonância com a Lei nº 12.865/13 e as normas do Banco Central do Brasil, a Banrisul Pagamentos aderiu ao 
sistema de controles internos e de conformidade do Grupo Banrisul, um conjunto de políticas e procedimentos, instituí-
dos pela alta administração, para assegurar que os riscos inerentes às atividades da organização sejam identificados e 
administrados adequadamente. 
Para obter sinergia e eficiência, o processo de gestão de riscos da Banrisul Pagamentos é realizado de forma integrada 
com o seu controlador, o Banrisul, permitindo assim visão individual e global dos riscos aos quais a empresa e o grupo 
estão expostos, bem como a mitigação dos mesmos. Adicionalmente, a Banrisul Pagamentos submete-se à Auditoria 
Interna do controlador, objetivando estar em conformidade com a Regulamentação vigente e, de maneira orientada, 
agregar valor e melhorar suas operações.
A descrição das estruturas institucionais de gestão de capital e de riscos corporativos do Conglomerado Prudencial do 
Grupo Banrisul, do qual a Banrisul Pagamentos é integrante, está disponível no site de Relações com Investidores do 
Banrisul, no caminho: Governança Corporativa > Gerenciamento de Riscos. Nesse ambiente, também está publicado o 
Relatório de Gerenciamento de Riscos do Conglomerado Prudencial do Grupo Banrisul.
GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Banrisul Pagamentos adota políticas e procedimentos integrados com o controlador, o Banrisul, alinhando interesses para 
preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da Companhia, contribuindo para sua qualidade e sustentabilidade, 
de acordo com as boas práticas de governança.
Em novembro de 2014, a Banrisul Pagamentos protocolou o pedido para autorização de funcionamento como Instituição 
de Pagamento. Em virtude da entrada em vigor das Resoluções BCB nos 80, 81 e 150 em 2021, a Companhia passou 
a adequar-se aos novos normativos.
Em novembro de 2022, a Banrisul Pagamentos obteve o deferimento da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) em 
relação ao seu pedido de Cancelamento de Registro de Emissor (Categoria A) sem a realização de oferta pública de 
aquisição de ações (“OPA”), passando a ser uma companhia fechada.
PATROCÍNIOS E DOAÇÕES 
Visando incentivar o esporte e cultura no Estado do Rio Grande do Sul, a Banrisul Pagamentos contribui com patrocínio 
a equipes esportivas, bem como com incentivos a projetos contemplados pela Lei Roaunet. 
AGRADECIMENTOS 
A Banrisul Pagamentos agradece aos seus empregados, pelo comprometimento e competência, essenciais para o alcance das 
conquistas e resultados, aos fornecedores e parceiros comerciais, pelo auxílio na prestação de serviços com excelência e, em 
especial, aos clientes, pela escolha, fidelidade e incentivo à busca incessante pela qualidade. A todos, nossos sinceros 
agradecimentos em mais este trimestre.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Nota 2022 2021
Ativo

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.018.030 724.638
Clientes 5 3.490.985 3.078.778
Outros ativos 4.569 3.049

Total do ativo circulante 4.513.584 3.806.465

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 3.938 3.873
Ativos fiscais diferidos 6 3.832 3.892
Depósitos judiciais 12 3.896 3.647
Outros ativos 2.113 1.562
Imobilizado 7 137.043 88.242
Direito de uso - 875

Total do ativo não circulante 150.822 102.091

Total dos ativos 4.664.406 3.908.556

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Cartões em circulação 8 120.147 100.903
Contas a pagar a estabelecimentos 9 2.232.045 2.118.850
Dividendos a pagar 88.944 66.516
Obrigações fiscais 10 56.831 55.878
Outros passivos 11 62.304 48.440

Total do passivo circulante 2.560.271 2.390.587

Passivo não circulante
Provisões para riscos 12 2.331 3.498
Outros passivos 11 5.703 5.136

Total do passivo não circulante 8.034 8.634

Patrimônio líquido
Capital social 13a 1.162.000 800.000
Reserva de lucros 935.517 711.959
Ajustes de avaliação patrimonial (1.416) (2.624)
Total do patrimônio líquido 2.096.101 1.509.335

Total do passivo e patrimônio líquido 4.664.406 3.908.556
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota 2022 2021
Receita líquida 15 519.783 504.676
Custo dos serviços prestados 16 (183.585) (157.418)

Lucro bruto 336.198 347.258

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 17 (66.774) (61.570)
Pessoal 17 (9.124) (8.568)
Resultado de participações societárias 20c - (2.645)
Outras receitas/(despesas) 18 (453) (4.802)

Lucro antes do resultado financeiro 259.847 269.673

Resultado financeiro
Receitas financeiras 19 307.922 152.406
Despesas financeiras 19 (3.090) (675)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 564.679 421.404

Imposto corrente 14 (190.735) (141.864)
Imposto diferido 14 558 526

Lucro líquido do exercício 374.502 280.066
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021 
Lucro líquido do exercício 374.502 280.066
Ganhos/perdas atuariais de plano de pensão e benefício pós-emprego 1.831 705
Efeito tributário sobre o ajuste (623) (240)
Total dos resultados abrangentes do exercício 375.710 280.531
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

 Reservas de Lucros
Capital
 social

Reserva de 
expansão

Reserva
 legal

Ajustes de avaliação
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 800.000 422.282 76.127 (3.089) - 1.295.320
Lucro líquido do exercício - - - - 280.066 280.066
Ganhos/perdas atuariawis de plano de pensão e 
benefício pós-emprego - - - 465 - 465
Reserva legal - - 14.003 - (14.003) -
Dividendos propostos - - - - (66.516) (66.516)
Reserva de expansão - 199.547 - - (199.547) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 800.000 621.829 90.130 (2.624) - 1.509.335
Lucro líquido do exercício - - - - 374.502 374.502
Aumento de capital social (Nota 13) 62.000 (62.000) - - - -
Aporte de capital social (Nota 13) 300.000 - - - - 300.000
Ganhos/perdas atuariais de plano de pensão e 
benefíco pós-emprego - - - 1.208 - 1.208
Reserva legal - - 18.725 - (18.725) -
Dividendos propostos - - - - (88.944) (88.944)
Reserva de expansão - 266.833 - - (266.833) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.162.000 826.662 108.855 (1.416) - 2.096.101
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais,)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021(Reapresentação)

Lucro antes do IR e CSLL ajustado
Lucro antes do IR e CSLL 564.679 421.404

Ajuste lucro antes do IR e CSLL
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.009 6.416
Depreciações 20.744 15.550
Resultado baixa imobilizado (39) (6)
Amortizações 800 988
Encargos financeiros (CPC 6) 3 85
Ganhos/perdas com atualizações atuariais 219 200
Resultado de equivalência patrimonial - 903
Resultado baixa investimento - 1.742
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis (1.013) 949
Atualização depósitos judiciais (269) (112)

Variações nos ativos e passivos
Aumento de clientes (415.216) (522.889)
Aumento de outros ativos (2.122) (546)
Redução dos depósitos judiciais 20 1.152
Aumento de cartões em circulação 19.243 28.342
Aumento de contas a pagar a estabelecimentos 113.195 463.894
Redução de obrigações fiscais (11.555) (2.001)

    Aumento de outros passivos 12.840 6.307
Imposto de renda e contribuição social pagos (178.231) (134.023)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 126.307 288.355

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado (66.496) (16.827)
Ressarcimento equipamentos de captura 97 55
Baixa de investimentos - 316

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (66.399) (16.456)

Caixa líquido das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (66.516) (58.111)
Integralização de capital 300.000 -

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 233.484 (58.111)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 293.392 213.788
Variação do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 724.638 510.850
No fim do exercício 1.018.030 724.638

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 293.392 213.788
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
Receitas

Receita da prestação de serviços 605.987 582.642
Outras receitas 2.827 3.611
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (3.009) (1.139)

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (163.065) (141.933)
Materiais, energia e serviços de terceiros (41.767) (35.063)
Outros (24.150) (34.381)

Valor adicionado bruto 376.823 373.737
Depreciação e amortização (21.544) (16.539)

Valor adicionado líquido produzido pela companhia 355.279 357.198
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial - (903)
Receitas financeiras 307.922 152.406

Valor adicionado total a distribuir 663.201 508.701
Distribuição do valor adicionado

Pessoal 7.810 7.273
Remuneração direta 6.241 5.865
Benefícios 1.147 998
FGTS 422 410

Impostos, taxas e contribuições 277.761 220.649
Federais 250.675 194.618
Estaduais 6 5
Municipais 27.080 26.026

Remuneração de capitais de terceiros 3.128 713
Despesas financeiras 3.090 675
Aluguéis e outros 38 38

Remuneração de capitais próprios 374.502 280.066
Dividendos 88.944 66.516
Lucros retidos 285.558 213.550

Valor adicionado distribuído 663.201 508.701
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Apresentamos a seguir as notas explicativas que integram o conjunto das demonstrações financeiras da 
Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. – Instituição de Pagamento, com os valores expressos em milhares de 
reais (exceto quando indicado de outra forma).
NOTA 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Banrisul Soluções em Pagamentos S.A. – Instituição de Pagamento (“Banrisul Pagamentos” ou “Companhia”), 
anteriormente denominada Banrisul Cartões S.A., é uma empresa de capital fechado, estabelecida no Brasil, 
controlada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul” ou “Banco”), com sede na cidade de 
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Suas operações são conduzidas de acordo com os regramentos 
e normas do Banco Central do Brasil e demais entidades reguladoras que norteiam o mercado, de forma 
integrada com seu controlador, cujos benefícios dos serviços prestados entre Controlador e Controlada e os 
custos da estrutura operacional e administrativa compartilhada são absorvidos segundo a praticabilidade e 
razoabilidade dos serviços utilizados.
A Banrisul Pagamentos atua em duas linhas de produtos: (i) Rede de Adquirência com a marca Vero, que envolve 
a realização de atividades de credenciamento, captura, transmissão, processamento e liquidação financeira 
das transações realizadas com cartões de crédito, débito, pré e pós-pagos; e (ii) Cartões de Benefícios e 
Empresariais com a marca BanriCard, que abrange a emissão dos cartões Pré e Pós-pagos, administrados por 
meio de convênios. 
A principal fonte de receita da Banrisul Pagamentos é decorrente da taxa de “Merchant Discount Rate (MDR)” 
descontada dos estabelecimentos comerciais sobre o volume transacionado na rede de adquirência Vero, que 
é composta pela Taxa da Credenciadora e Taxa da Bandeira. Também oriundas da rede de adquirência Vero, 
destacam-se as receitas com antecipação do recebimento de vendas, mensalidade, aluguel de equipamentos, 
franquia e conectividade. Em relação aos Cartões de Benefícios e Empresariais BanriCard, as principais 
receitas são provenientes da Taxa de Reembolso cobrada dos estabelecimentos comerciais sobre o volume 
transacionado e da Taxa de Administração cobrada das empresas conveniadas.
O MDR descontado dos estabelecimentos comerciais sobre as transações capturadas pela rede de adquirência 
Vero remunera: (i) o serviço prestado pela Companhia; (ii) o intercâmbio descontado pelos emissores dos 
cartões transacionados na rede de adquirência Vero; e (iii) a taxa cobrada pelas bandeiras.
No que tange ao MDR, a Companhia funciona como agente e sua receita corresponde tão somente aos serviços 
prestados pela rede de adquirência Vero aos estabelecimentos credenciados. Neste contexto, a receita de MDR 
da Companhia é reconhecida pelo valor efetivo dos serviços prestados, desconsiderando o valor retido pelos 
emissores; e, o intercâmbio não compõe o custo dos serviços prestados.
O Ativo referente ao contas a receber dos emissores é contabilizado pelo valor líquido do desconto da parcela do 
MDR (intercâmbio), retida pelos emissores. Enquanto o Passivo, referente ao Contas a Pagar aos estabelecimentos 
credenciados, é registrado pelo valor líquido a pagar, isto é, já descontado do MDR da transação. 
Como parte integrante do Conglomerado do Banrisul, as operações da Companhia são conduzidas em 
contexto que envolve um conjunto de empresas que atuam no mercado utilizando-se, de forma compartilhada, 
da infraestrutura tecnológica e administrativa dessas empresas, mediante ressarcimento de custos. As 
demonstrações financeiras devem ser entendidas nesse contexto.
A Administração da Companhia autorizou a emissão das presentes demonstrações financeiras em 01 de 
fevereiro de 2023.
NOTA 02 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras da companhia foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações, sob o pressuposto de continuidade operacional, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais as premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia 
e de apresentação. Exceto quando indicado de outra forma, as informações financeiras quantitativas estão 
apresentadas em milhares de Reais (R$ mil).
2.3. Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro
Relativo ao ICPC 22 “Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro”, a interpretação esclarece como 
aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32, quando há incerteza sobre os tratamentos 
de tributo sobre o lucro. A Administração da Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou 
diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32, com base em lucro tributável (prejuízo fiscal), 
bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinadas. 
Esta Interpretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência em 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos significativos em decorrência da 

interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre 
o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
2.4. Ativos e passivos financeiros
Os ativos financeiros são classificados pelo valor justo por meio do resultado ou ao custo amortizado. A 
classificação depende da natureza e do propósito dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento da 
receita auferida na prestação do serviço.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a 
receber de emissores e conveniados.
Os principais passivos financeiros são contas a pagar a estabelecimentos, cartões em circulação e dividendos 
a pagar e são classificados pelo custo amortizado.
a) Caixa e equivalentes de caixa
Abrangem as disponibilidades e as aplicações financeiras prontamente conversíveis em caixa, a serem 
utilizados em compromissos de curto prazo, e sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. Foram 
considerados os saldos das disponibilidades em moeda nacional (Nota 4).
b) Contas a receber de emissores
Contas a receber de emissores são ativos financeiros, classificados como custo amortizado, com recebimentos 
fixos ou determináveis. Referem-se aos valores das transações realizadas pelos portadores de cartões de 
crédito e débito emitidos por instituições licenciadas pelas bandeiras. O saldo de contas a receber de emissores 
está registrado no ativo circulante, pelo valor das transações capturadas pela Rede de Adquirência Vero, líquido 
do valor descontado pelos emissores a título de intercâmbio.
c) Contas a receber de conveniados
Contas a receber de conveniados correspondem às faturas em aberto emitidas aos conveniados pela 
liberação da carga ou utilização dos cartões de benefícios e serviços, acrescido da taxa do convênio, conforme 
negociação comercial. São ativos financeiros, classificados como custo amortizado, com recebimentos fixos ou 
determináveis, com prazo de vencimento inferior a 12 meses da data base do balanço.
d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer frente a eventuais perdas 
decorrentes da gestão dos produtos relacionados aos cartões de benefícios e empresariais e dos valores a 
receber de emissores e credenciados.
A política contábil para estabelecer a provisão requer a análise individual das faturas de clientes em relação ao 
histórico de cobrança e pagamentos, conforme previsto nas regras gerais e políticas da Companhia. 
A provisão é constituída de acordo com as perdas esperadas ou não recuperabilidade dos ativos financeiros, e 
de acordo com a avaliação do aumento no Risco de crédito dos clientes da Companhia bem como dos Bancos 
emissores dos cartões de crédito e débito cujas transações são capturadas pela rede de adquirência da Companhia.
e) Cartões em circulação
Cartões em circulação são classificados como custo amortizado. Registram as obrigações referentes aos 
valores de cargas dos cartões de benefícios e empresariais, pré pagos, que ainda não foram utilizados pelos 
portadores definidos nos convênios firmados com as empresas conveniadas. 
f) Contas a pagar a estabelecimentos
Contas a pagar a estabelecimentos são passivos financeiros, classificados como custo amortizado, com 
pagamentos fixos ou determináveis. Referem-se aos valores das transações realizadas pelos portadores dos 
cartões de débito, crédito, benefícios e empresariais nos estabelecimentos credenciados à Rede de Adquirência 
Vero e conveniados Banricard.
O saldo de contas a pagar a estabelecimentos está registrado no passivo circulante pelo valor das transações, 
deduzidos das antecipações do recebimento de vendas efetuadas aos credenciados e dos valores referentes a 
taxas de intermediação e MDR descontadas dos estabelecimentos credenciados.
2.5. Ajuste a valor presente
O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados 
a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de 
competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado utilizando o método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
Na análise dos realizáveis e exigíveis de curto prazo, avaliando os possíveis efeitos de um ajuste a valor 
presente, o efeito não é relevante, considerando que grande parte da operação possui ciclo financeiro inferior a 
90 dias e há equilíbrio entre os prazos de vencimento dos direitos e das obrigações.
Os passivos não contratuais, representados essencialmente por provisões para demandas judiciais e obrigações 
legais, cuja data de desembolso é incerta e não está sob controle da Companhia, estão mensurados a valor 
presente uma vez que são reconhecidos inicialmente pelo valor de desembolso estimado na data da avaliação 
e são atualizados mensalmente.
2.6. Direito de uso em arrendamento
A Companhia adotou a partir de 1º de janeiro de 2019 o CPC 6 (R2) - "Operações de arrendamento mercantil": 
Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito 
de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. 

Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores 
ficam substancialmente mantidos. 
 A Administração revisou todos os contratos em face das novas regras contábeis de arrendamento do CPC 6 (R2) e 
a aplicação deste normativo, apesar de não haver impactos relevantes, está demonstrado na presente demonstração 
financeira da Companhia.
Todos os arrendamentos em que a Companhia atua como arrendatária são reconhecidos no balanço na conta de ativo 
de direito de uso e contrapartida no passivo de arrendamento, exceto arrendamentos de curto prazo e de baixo valor, 
que são reconhecidos como despesa em uma base linear durante o prazo do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado ao custo, deduzido da depreciação acumulada e perda por redução ao valor 
recuperável, ajustado para qualquer remensuração da obrigação de arrendamento. A depreciação é calculada com 
base no prazo do contrato de direito de uso. A obrigação de arrendamento é inicialmente mensurada ao valor presente 
das parcelas de arrendamento do contrato, atualizadas mensalmente pelos juros descontados e liquidadas pelos 
pagamentos de arrendamento realizados.
2.7. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, 
o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda.
O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na 
avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa 
de desconto, antes dos tributos, que reflita avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada.
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor 
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável, e a perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
2.8. Imposto de renda e contribuição social
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos, 
conforme demonstrado na Nota 14.
Tributos correntes
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 ao ano. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado.
Tributos diferidos
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas 
quando for provável que a companhia irá apresentar lucro tributável futuro suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas e mensuradas pelas alíquotas aplicáveis no período ao qual se 
espera que o ativo seja realizado.
A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período de report e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, 
ou parte dele, o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera seja recuperado.
Os tributos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corresponderem a itens 
registrados em “Outros resultados abrangentes”, ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os 
tributos correntes e diferidos também são reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” ou diretamente no 
patrimônio líquido, respectivamente.
2.9. Distribuição dos dividendos
A distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é 
reconhecida como passivo circulante ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Quando 
houver dividendos adicionais propostos, declarados pela Administração após o período contábil a que se referem 
as demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão destas, serão registrados no 
patrimônio líquido e divulgados em nota explicativa.
2.10. Reconhecimento de receita
Em conformidade com o regime de competência, a receita é reconhecida na apuração do resultado do período 
a que pertence e independentemente de seu recebimento. O reconhecimento da receita é efetuado quando o 
controle e a satisfação da obrigação de desempenho decorrentes da prestação dos serviços pela Companhia, são 
transferidas para o cliente.
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida, a receber ou pelo abatimento de valores a 
pagar, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e bonificações concedidos ao cliente e outras 
deduções similares.
Na linha de produtos de Adquirência, as receitas decorrentes da captura das transações com cartões de crédito 
e débito são apropriadas de uma única vez ao resultado na data da captura/processamento das transações.  
As demais receitas de serviços prestados a parceiros e estabelecimentos comerciais são reconhecidas no 
resultado quando da efetiva prestação do serviço.
A receita decorrente da taxa de desconto comercial obtida nas operações de antecipação do recebimento de 
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